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	CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UBERABA 

ESTADO DE MINAS GERAIS - GESTÃO– 2012/2016




Resolução do Conselho Municipal de Saúde gestão 2016-2020 número 44 – 06 de Junho de 2018

O Conselho Municipal de Saúde do Município de Uberaba – Estado de Minas Gerais, usando das atribuições que lhe confere o art. 198, III, da Constituição Federal, reunido em sua 26ª Reunião Ordinária, no dia 06 de Junho de 2018,

CONSIDERANDO a Lei Federal nº. 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº. 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS);

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº. 7508/2011, que regulamenta a Lei Federal nº. 8080/90;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº. 141 de 16/01/2012;

CONSIDERANDO a Resolução do Conselho Nacional de Saúde nº. 453/2012;

CONSIDERANDO a Lei Complementar Municipal nº. 12.462, de 01 de abril de 2016, que altera a Lei Municipal nº 10.157, de 15 de maio de 2007;

Atendendo ao artigo 23 do Decreto Municipal nº0528/2017;

CONSIDERANDO que as deliberações se deram na forma regulamentar e para melhor interesse da população;

RESOLVE:

Art.1º Aprovar as alterações do  Relatório Anual de Gestão RAG 2016, de acordo com a plenária com as seguintes ressalvas:
1. É importante que a Gestão observe os seguintes artigos da Lei Complementar 141/2012 para os próximos Relatórios:

Art. 2º, Inciso III, Parágrafo único:

III - sejam de responsabilidade específica do setor da saúde, não se aplicando a despesas relacionadas a outras políticas públicas que atuam sobre determinantes sociais e econômicos, ainda que incidentes sobre as condições de saúde da população. 

Parágrafo único.  Além de atender aos critérios estabelecidos no caput, as despesas com ações e serviços públicos de saúde realizados pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios deverão ser financiadas com recursos movimentados por meio dos respectivos fundos de saúde. 

Art. 12.  Os recursos da União serão, repassados ao Fundo Nacional de Saúde e às demais unidades orçamentárias que compõem o órgão Ministério da Saúde, para ser aplicados em ações e serviços públicos de saúde. 

§ 4o  A movimentação dos recursos repassados aos Fundos de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios deve realizar-se, exclusivamente, mediante cheque nominativo, ordem bancária, transferência eletrônica disponível ou outra modalidade de saque autorizada pelo Banco Central do Brasil, em que fique identificada a sua destinação e, no caso de pagamento, o credor. 

Art. 30.  Os planos plurianuais, as leis de diretrizes orçamentárias, as leis orçamentárias e os planos de aplicação dos recursos dos fundos de saúde da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios serão elaborados de modo a dar cumprimento ao disposto nesta Lei Complementar. 

§ 1o  O processo de planejamento e orçamento será ascendente e deverá partir das necessidades de saúde da população em cada região, com base no perfil epidemiológico, demográfico e socioeconômico, para definir as metas anuais de atenção integral à saúde e estimar os respectivos custos. 

§ 2o  Os planos e metas regionais resultantes das pactuações intermunicipais constituirão a base para os planos e metas estaduais, que promoverão a equidade inter-regional. 

§ 4o  Caberá aos Conselhos de Saúde deliberar sobre as diretrizes para o estabelecimento de prioridades. 

Art. 42.  Os órgãos do sistema de auditoria, controle e avaliação do SUS, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, deverão verificar, pelo sistema de amostragem, o cumprimento do disposto nesta Lei Complementar, além de verificar a veracidade das informações constantes do Relatório de Gestão, com ênfase na verificação presencial dos resultados alcançados no relatório de saúde, sem prejuízo do acompanhamento pelos órgãos de controle externo e pelo Ministério Público com jurisdição no território do ente da Federação. 

2. O orçamento aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde foi de cento quarenta e sete milhões, trezentos sessenta um mil e sessenta três reais e trinta oito centavos (R$ 147.361.063,38) e foi aprovado na Câmara Municipal de Uberaba de cento trinta cinco milhões, quatrocentos setenta mil e oitocentos noventa três reais (R$ 135.470.893,00) uma diferença a menor de onze milhões oitocentos noventa mil, cento setenta reais e trinta oito centavos (R$ 11.890.170,38). A aplicação do percentual perfazia 29,1%. Em relação ao orçamento aprovado pela Câmara Municipal de Uberaba o percentual ano de 2016 com a previsão orçamentaria o percentual foi de 26,75%. A receita realizada pelo município foi de quatrocentos oitenta um milhões, setecentos sessenta um mil, seiscentos reais e quarenta um centavos (R$ 481.761.660,41). O orçamento aprovado pela Câmara Municipal de Uberaba e o Valor arrecado, o percentual que deveria ser aplicado seria de 25,76%. Após análise da aplicação dos recursos próprios, aprovado pela Câmara dos Vereadores citado acima, percebemos os por quês houve tanta falta de medicamentos da REMUME permanentemente falta de insumos (correlatos, materiais médico hospitalar), materiais de limpeza e ambientes, materiais de higiene pessoal, materiais de escritório, nas Unidades de Saúde, demonstra que aplicou a menor 2,35%, a menor perfazendo um valor de R$ 11.890.170,38 a menor;
3. O Relatório Anual de Gestão do exercício de 2016, conforme tabela 02, demostrou que foram pactuadas duzentos e vinte (220) metas para gestão da Secretaria de Saúde de Uberaba para exercício no ano 2016, destas metas, trinta (30) foram pactuadas para a Atenção Básica, treze (13) Metas Não Foram Cumpridas e uma (01) Meta foi Parcialmente Cumprida e dezesseis (16) Metas Foram Cumpridas. Demonstrando assim que por a falta de recursos insuficientes para a Atenção Básica, não foram aplicados devidamente como: contratação de Recursos Humanos, compras de insumos, materiais de higiene de ambiente e pessoal, materiais de escritório e medicamentos. Foram campeões de reclamação da população no ano de 2016, onde houve falta de vários profissionais para compor as equipes das Unidades Básicas de Saúde - UBS, nos Núcleo de Atendimento da Família – NASF e nas equipes da Estratégia da Saúde da Família – ESF.  Percebemos que a SMS continua priorizando o serviço da Atenção Especializada em detrimento da sua Vocação que deveria ser Atenção Básica;

4. A previsão de acordo com a tabela 05 foi de R$ 27.549.739,00, assim distribuído com pessoal (RH) R$ 20.010.460,00, com custeio R$ 5.202.000,00, em investimento de R$ 2.337.279,00. Foi empenhado o valor de R$ 37.132.104,88 e liquidado o valor de R$ 35.961.813,28 ficando resto a pagar de R$ 1.170.291,60, neste ano de 2016 não houve investimento na Atenção Básica. Neste ano de 2016 não houve investimento na Atenção Básica, onde a maioria das unidades de saúde necessita de adequação da infraestrutura, novos equipamentos e manutenção dos existentes, falta de profissionais de saúde de todos os níveis, falta de material de consumo e materiais  medico hospitalares isso ocasiona a baixa resolutividade da atenção primária e eleva o custo da média e alta complexidade e também aumenta o volume de atendimentos nas UPAs interferindo também em sua resolutividade e custo operacional.  Esta falta de investimentos levou o município a não cumprir várias metas prioritárias para uma atenção à saúde  de qualidade.

5. O Relatório Anual de Gestão do exercício de 2016, conforme tabela 02 , demostrou que foram pactuadas duzentos e vinte (220) metas para gestão da Secretaria de Saúde de Uberaba para exercício no ano 2016, destas metas,  foram pactuadas vinte (20) metas, para a Atenção Especializada, cinco (5) Metas Foram Cumpridas, quatro (04) Metas Foram Cumpridas parcialmente, uma (01) Meta foi considerada Não se Aplica e dez  (10) Metas Não Foram Cumpridas. A previsão orçamentaria para o exercício de 2016. A previsão de acordo com a tabela 05 foi de R$ 55.322.108,62, assim distribuído com pessoal (RH) R$ 22.451.531,14, com custeio R$ 26.265.490,76, em investimento de R$ 4.825.504,00. Foi empenhado o valor de R$ 49.544.150,28 e liquidado o valor de R$ 47.779.271,21 ficando resto a pagar de R$ 7.542.837,41. Neste ano de 2016 as UPAs Parque do Mirante e São Benedito eram terceirizadas contra a decisão do Conselho Municipal de Saúde. 

6. Após analise dos dados apresentados e relatado acima, percebemos que quase a metade das metas da Atenção Básica, a grande maioria da Atenção Especializada não foram cumpridas e da mesma forma ocorreram com a Saúde Bucal Básica e Nutrição – Vigilancia Alimentar;

7. O CMS reafirma a decisão tomada no ano de 2014 quando decidiu que serviço terceirizado no município somente é aceitável quando é realizado de forma complementar. Portanto não aprovamos contratos firmados entre PMU-SMS e Organizações Sociais e nem OCIPS para gestão de serviços de saúde no munícipio.

8. Convênios e Contratos, muitos firmados em 2016 não foram encaminhados à Mesa Diretora para análise das câmaras técnicas e  aprovação do CMS conforme Legislação Vigente, apesar das constantes solicitações do Conselho. 

9.  Consórcios o CMS não recebeu nenhuma informação sobre os convênios firmados entre a SMS e os Consórcios instalados na região; 

10.  Foi devolvido no Exercício de 2016, o valor de R$ 349.260,77 do Programa da Atenção Básica para o Governo Federal e Estadual, conforme tabela 06;
11.  Foi devolvido no Exercício de 2016, o valor de R$ 137.932,31 do Programa da Atenção Especializa para o Governo Estadual, conforme tabela 06.
  Art. 2° Revogadas as disposições em contrário, esta resolução entra                                                                  em vigor na data de sua assinatura.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Janete Maurilia de Almeida 

Segunda Secretária do Conselho Municipal de Saúde

Elaine Teles Vilela Teodoro

Vice Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Uberaba

Homologa a referida Resolução do Conselho Municipal de Saúde

Iraci Jose de Souza Neto

Secretário Municipal de Saúde de Uberaba

Decreto 08/2017
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